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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

DA 14ª REGIÃO 

 

 

 

 

 

 

 

  

Dispensa de Licitação nº 12/2023  

Processo Administrativo nº 2764/2023-PROAD 

 

TECHSCAN IMPORTADORA E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado 

regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n. 06.083.148/0001-13, com sede na Rua 

Conselheiro João Alfredo, nº 247, Macuco, Santos, SP, Cep. 11015-220, vem mui 

respeitosamente à presença de V. Sa. apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos 

seguintes fatos e fundamentos.  

 

 

1-NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DA DISPUTA 

 

Inicialmente, é importante destacar as questões ora atacadas revelam-se essenciais para 

o cumprimento do objeto licitado, sendo certo seu conhecimento. 

 

Tendo sido apresentada tempestivamente e firmada por representante legal da 

empresa, o conhecimento da presente impugnação culminará, seguramente, no 

ACOLHIMENTO da impugnação. 

 

Deste modo, em atendimento ao comando art. 164, parágrafo único, da Lei 14133/2021, 

espera-se pela resposta desse I. Órgão, com o sobrestamento da sessão pública 

designada para o dia 20/09/2023, publicação de novo instrumento convocatório e 

designação de nova data para realização do pregão eletrônico, observando-se o 

interregno mínimo de 8 (oito) dias úteis entre a publicação do novo Edital e a data da 

sessão pública, nos exatos termos do artigo 55, inciso I, alínea a, da Lei 14133/2021. 

 

 

2-QUESTÕES A SEREM REVISTAS NO ATO CONVOCATÓRIO 
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2.1- DA NECESSIDADE DE INFORMAÇÕES SOBRE O OBJETO LICITADO  
 

Analisando-se o edital e seus anexos, verificou-se que esta Administração não indicou: 

• se foi confeccionado laudo técnico informando o motivo dos equipamentos 

estarem inoperantes; 

• se há necessidade de peças; 

• caso haja necessidade de troca de peças, a contratante será responsável pela 

aquisição diretamente com a fabricante ou a contratada deverá fornecê-las, 

com ressarcimento por parte da Administração? 

 

Observe Sr. Pregoeiro, que da forma em que está o edital/TR, o objeto licitado NÃO FOI 

DETERMINADO, contrariando os artigos 25 e 150, todos da Lei 14133/2021: 

 

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a 

caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação 

dos créditos orçamentários para pagamento das parcelas 

contratuais vincendas no exercício em que realizada a 

contratação, sob pena de nulidade do ato e de 

responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as 

regras relativas à convocação, ao julgamento, à 

habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à 

fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e 

às condições de pagamento. 

 

Sobre o tema, assim leciona Marçal Justen Filho:  

  

O edital o té  as regras fu da e tais a er a da 
licitação, disciplinando as exigências que serão impostas 

aos interessados e as regras procedimentais que serão 

adotadas. Sob esse ângulo, edital e convite retratam 

exercício de poderes discricionários que, uma vez 

exercitados, exaurem-se. A normatividade do ato 

convocatório não significa inovação no mundo jurídico, 

função privativa da lei. Consiste na seleção pela 

Administração das opções a que se vinculará 

posteriormente. A obrigatoriedade do ato convocatório 

não é dirigida propriamente aos terceiros, mas 

especificamente à Administração Pública. No ato 
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convocatório, são fixadas as regras que nortearão a 

conduta da própria Administração. A lei é o fundamento 

or ativo exter o  do ato o vo atório. Os parti ulares 
sofrem indiretamente os efeitos das regras nele contidas. 

Tomam conhecimento de que a Administração 

selecionará a proposta mais vantajosa segundo 

características certas e definidas no ato convocatório. 

Para os particulares, cumprir tais parâmetros representa 

uma espécie de ônus. Terão a possibilidade de obter uma 

situação mais vantajosa na medida em que atendam às 

exigências previstas no edital. Numa fase inicial, o 

descumprimento às exigências e regras contidas no ato 

o vo atório o a arreta sa ç o  aos li ita tes, as 
sua i a ilitaç o ou des lassifi aç o . 

 

Portanto, a ausência de determinação sucinta e clara do objeto licitado, deixa margem 

à interpretação das licitantes, além de prejudicar a confecção das propostas.  

 

Sobre o tema assim decidiu o TCU:  

 

Nos futuros pro essos li itatórios, e  o serv ia ao 
que dispõe o art. 40 da Lei nº 8.666/1993, que os editais 

sejam suficientemente claros e sem inconsistências 

quanto aos critérios de julgamento, de modo a evitar 

interpretações dúbias por parte dos licitantes e da CPL e 

des lassifi ações por ero rigoris o for al ...  
(Acórdão 642/2004 Plenário)  

 

Deve ser evitado prever o edital a possi ilidade de 
apresentação de propostas com qualquer tipo de 

ressalvas, uma vez que cláusulas dessa natureza não 

encontram amparo legal e retiram 9 do certame a 

transparência necessária, dificultando, inclusive, as 

atividades de o trole e fis alizaç o  De is o /  
Plenário)  

 

Fixe, de a eira lara e o jetiva, os ritérios de 
aceitabilidade dos preços unitários e global, bem como 

estabeleça os preços máximos aceitáveis para a 

contratação dos serviços, tendo por referência os preços 

de mercado e as especificidades do objeto, conforme o 
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disposto o art. , i iso X, da Lei . /  ...  
(Acórdão 1094/2004 Plenário)  

 

O edital da li itaç o deve ser laro e o jetivo, de odo 
que se possa, de maneira direta e sem maiores esforços 

interpretativos, compreender os critérios e as exigências 

nele postas, conforme expressa disposição da Lei 

8666/93, que exige a descrição sucinta e clara do objeto 

da li itaç o i .I, do Art.  A órd o /   
 

Ante o exposto, de rigor retificação do instrumento convocatório, a fim de que o objeto 

licitado seja determinado de forma clara e objetiva. 

 

2.2-DA EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP 

 

O  Edital, determina em seu preâmbulo que o presente certame será exclusivo às micro e 

pequenas empresas. 

 

É certo que a Lei Complementar nº 123/2006 tem por objetivo fomentar a economia 

nacional, todavia, para tal, foram estabelecidos alguns requisitos. 

 

Observe Sr. Pregoeiro, que o legislador ao criar a Lei 123/2006, buscava fomentar as micro 
e pequenas empresas, porém, não a qualquer custo e principalmente, colocando os 
interesses das micro e pequenas empresas acima do interesse público.  
 
No caso em tela, verificamos que tal exclusividade não trará qualquer benefício à esta 

Administração, muito pelo contrário, tal exigência apenas servirá para restringir a 

participação de diversas licitantes, distanciando esta Administração de propostas mais 

vantajosas. 

 

Ressalte-se que em certame semelhante, a Seção Judiciária de Roraima, tornou o Pregão 

Eletrônico 12/2022 exclusivo à ME/EPP, sendo o certame deserto. Posteriormente, o 

mesmo órgão publicou o PE18/2022, com o mesmo objeto, sendo o certame novamente 

deserto.  
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O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal determina que: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (Regulamento 

 

O art. 3º, § 1º da Lei 8666/93, veda expressamente qualquer determinação editalícia que 

restrinja o caráter competitivo dos certames: 
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Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, 
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e 
do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto- Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
 
 
Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na 
área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 
I– admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 
situações que: 
 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de 
participação de sociedades cooperativas; 
 
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes; 
 
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto 
específico do contrato. 

 
Repise-se, que manter esta licitação exclusiva para micro e pequenas empresas, não 
importará qualquer benefício à Administração.  
 
Ora, ao restringir a ampla participação, esta Administração deixará de observar as 
determinações do art. 49 da Lei 123/2006:  
 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando:  
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado 
para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
forem expressamente previstos no instrumento 
convocatório;  
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 

competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediados local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório;  
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III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou representar prejuízo ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado; 

 

Urge salientar, que em certames semelhantes, os órgãos públicos utilizam-se de da figura 

do e pate ficto, o de du a te a disputa de p eços, oco e u  e pate  e t e os p eços 
ofertados por grandes empresas e os preços de micro/pequenas empresas (de 5 a 10% 

superiores). 

 

Ressalte-se, que o empate ficto é previsto no art. 44 da Lei 123/2006:  
 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de 
desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. (Vide Lei nº 
14.133, de 2021  
§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada.  
§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual 

estabelecido no § 1o deste artigo será de até 5% (cinco por 

cento) superior ao melhor preço. 

 

Portanto, se o interesse desta Administração é fomentar as micro/pequenas empresas, a 
utilização da regra supramencionada atenderia a todos os interesses.  
 
Consoante dito alhures, diversos órgãos públicos com o objetivo de obterem as propostas 

mais vantajosas, utilizam-se da figura do empate ficto: 

 

• Pregão Eletrônico nº 03/2022 – Tribunal de Justiça do Mato Grosso:  
 

7.19 Em relação a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015.  
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7.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada.  
7.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá 
o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.  
7.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

• Pregão Eletrônico 30/2022 – Secretaria de Administração Penitenciária do 
Maranhão:  

 

8.12.1 O Sistema identificará em coluna própria as ME, EPP 
e MEI participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicação dos benefícios da Lei Estadual nº 10.403/2015.  
8.12.2 Nessas condições, as propostas de ME, EPP ou MEI 
que possuam valores localizados na faixa de até 5% (cinco 
por cento) acima do melhor lance serão consideradas 
empatadas – empate ficto – com a primeira colocada.  
8.12.3 A proposta melhor classificada, nos termos do item 
anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para o desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo Sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.  
8.12.4 Caso a ME, EPP ou MEI melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 

as demais licitantes ME, EPP ou MEI que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido anteriormente. 

 

Assim, por todo ângulo que se observe, resta evidente que tornar o certame exclusivo à 
ME/EPP pode trazer prejuízos à esta Administração, dificultando a obtenção da melhor 
proposta.  
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Isto posto, pugna pela revisão do instrumento convocatório, a fim de viabilizar a ampla 

concorrência no certame, excluindo-se a exclusividade de ME/EPP. 

 

A situação supramencionada, por si só, já impede a aplicação da exclusividade, consoante 

determina o art.49, inciso II, da Lei 123/2006  

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: 

(...) 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for 

vantajoso para a administração pública ou representar 

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 

contratado; 

Assim, por todo ângulo que se observe, resta evidente que tornar o certame exclusivo à 

ME/EPP pode trazer prejuizos à esta Administração, dificultando a obtenção da melhor 

proposta. 

 

Isto posto, espera-se pela revisão do instrumento convocatório, a fim de viabilizar a ampla 

concorrência no certame, excluindo-se a exclusividade de ME/EPP. 

 

 

2.3-NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA – CREA. 

 

Analisando-se o instrumento convocatório, menciona os documentos exigidos para 

participação no certame. 

 

Entretanto, não exige como requisito habilitatório, a apresentação de certidão de 

registro junto a entidade profissional competente, conforme determina o art. 67, da Lei 

14133/2021: 

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a: 

 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado 

no conselho profissional competente, quando for o caso, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art47
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semelhantes, para fins de contratação; 

 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso, que 

demonstrem capacidade operacional na execução de 

serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como 

documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º 

do art. 88 desta Lei; 

 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; 

 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso; 

 

V - registro ou inscrição na entidade profissional 

competente, quando for o caso; 

 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) são órgãos de 

fiscalização do exercício de profissões de engenharia, arquitetura e agronomia, em suas 

regiões. 

 

Lei n. 5.194/66 - Art. 7º - As atividades e atribuições 

profissionais do engenheiro, do arquiteto e do 

engenheiro-agrônomo consistem em: 

a) desempenho de cargos, funções e comissões em 

entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de 

economia mista e privada; 

b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, 

zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, 

explorações de recursos naturais e desenvolvimento da 

produção industrial e agropecuária; 

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, 
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perícias, pareceres e divulgação técnica; 

d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios; 

e) fiscalização de obras e serviços técnicos; 

f) direção de obras e serviços técnicos; 

g) execução de obras e serviços técnicos; 

h) produção técnica especializada, industrial ou 

agropecuária. 

 

Frise-se que o objeto da licitação, é equipamento elétrico-eletrônico, sendo essencial 

que tanto a empresa vencedora, quanto seu responsável técnico estejam devidamente 

habilitados no CREA.  

 

De conseguinte, torna-se condição sine qua non, para fins de HABILITAÇÃO TÉCNICA, 

que a empresa licitante apresente (i) sua regular inscrição no CREA – Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia da situação de sua sede; bem como (ii) demonstre possuir 

responsável técnico regularmente inscrito nos quadros do CREA, vinculado à licitante 

(por contrato permanente de prestação de serviços, ato constitutivo e/ou CTPS).  

 

Deixar de exigir tal comprovação, deixará esta Administração sujeita às fiscalizações do 

CONFEA, sem contar o risco para suas instalações elétricas. 

 

Portanto, faz-se necessária a apresentação, como requisito habilitatório, a Certidão de 

Registro no CREA de origem da licitante.  

 

2.4- NECESSIDADE DE EXIGÊNCIA DE CERTIFICADO CNEN / QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

DAS LICITANTES 

 

Conforme consta no edital, esta Administração pretende contratar empresa para 

manutenção de equipamentos de inspeção por raios-x. 

 

Entretanto, analisando o edital e termo de referência, não se verificou a exigência como 

requisito habilitatório das autorizações da CNEN para distribuição e manutenção de tais 

equipamentos. 

 

Urge salientar, que os pontos atacados por esta impugnante, referem-se unicamente à 

HABILITAÇÃO DAS LICITANTES para DISTRIBUIR e PRESTAR MANUTENÇÃO nos 

equipamentos de raios-x, objetivando que esta Administração observe a LEGISLAÇÃO 

VIGENTE e as DETERMINAÇÕES DA CNEN. 
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É importante destacar, que por se tratar de equipamentos que emitem raios-X, é de 

suma importância, que esta Administração exija das licitantes todas as garantias de 

segurança do equipamento e também das próprias empresas (expertise para o 

fornecimento e manutenção). 

 

As Leis 4.118/62, 6.189/74 e 7.781/89, declaram compete à CNEN – Comissão Nacional 

de Energia Nuclear, baixar diretrizes específicas para segurança nuclear e proteção 

radiológica, estabelecer normas de segurança, de modo a minimizar os riscos associados 

ao emprego das radiações ionizantes para fins pacíficos, contribuindo, assim, para a 

proteção dos trabalhadores, da população em geral e do meio ambiente. 

 

Assim, a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN exige, que os serviços de 

fornecimento, instalação e manutenção de equipamentos de raios X, apenas sejam 

prestados por empresas que tenham autorização para desempenharem tais atividades, 

conforme descrito no Guia para o licenciamento da prática de Manutenção de 

Equipamentos da área de Segurança: 

 

http://antigo.cnen.gov.br/images/cnen/documentos/drs/orientacoes/Guia-para-o-

licenciamento-da-pratica-de-Manutencao-de-Equipamentos-da-area-de-Seguranca-

v2.pdf  

 

 

 

O mesmo ocorre no Guia para o licenciamento de instalações radiativas de Distribuição 

de Equipamentos da área de Segurança: 

 

http://antigo.cnen.gov.br/images/cnen/documentos/drs/orientacoes/Guia-para-o-

licenciamento-de-instalacoes-radiativas-de-Distribuicao-de-Equipamentos-da-area-de-

Seguranca.pdf  

http://antigo.cnen.gov.br/images/cnen/documentos/drs/orientacoes/Guia-para-o-licenciamento-da-pratica-de-Manutencao-de-Equipamentos-da-area-de-Seguranca-v2.pdf
http://antigo.cnen.gov.br/images/cnen/documentos/drs/orientacoes/Guia-para-o-licenciamento-da-pratica-de-Manutencao-de-Equipamentos-da-area-de-Seguranca-v2.pdf
http://antigo.cnen.gov.br/images/cnen/documentos/drs/orientacoes/Guia-para-o-licenciamento-da-pratica-de-Manutencao-de-Equipamentos-da-area-de-Seguranca-v2.pdf
http://antigo.cnen.gov.br/images/cnen/documentos/drs/orientacoes/Guia-para-o-licenciamento-de-instalacoes-radiativas-de-Distribuicao-de-Equipamentos-da-area-de-Seguranca.pdf
http://antigo.cnen.gov.br/images/cnen/documentos/drs/orientacoes/Guia-para-o-licenciamento-de-instalacoes-radiativas-de-Distribuicao-de-Equipamentos-da-area-de-Seguranca.pdf
http://antigo.cnen.gov.br/images/cnen/documentos/drs/orientacoes/Guia-para-o-licenciamento-de-instalacoes-radiativas-de-Distribuicao-de-Equipamentos-da-area-de-Seguranca.pdf
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Apenas a título de esclarecimento, quando menciona INSTALAÇÃO, a CNEN se refere a 

local destinado à realização de uma prática, tal local, pode ser empresa (ora chamada 

de licitante), o estabelecimento (presidio, tribunal, entre outros).  

 

Por disposição expressa da Resolução CNEN 166, de 2014, publicada no DOU em 

29.04.2014 (Norma CNEN 6.02): 

 

"... espaço físico, local, sala, prédio ou edificação de 

qualquer tipo onde pessoa jurídica, legalmente 

constituída, utilize, produza, processe, distribua ou 

armazene fontes de radiação ionizante". 

 

O artigo 7º da referida Resolução é claro ao dispor: 

 

Art. 7º As pessoas jurídicas que desejarem operar 

instalações radiativas devem requerer, previamente ao 

início de suas atividades, as devidas autorizações junto à 

CNEN, em conformidade com esta Norma. 

 

Por conseguinte, toda e qualquer instalação radioativa que se enquadre dentro do 

contexto acima precisa atender aos requisitos descritos na Resolução CNEN 166/14 

(Norma CNEN NN 6.02) e demais normas específicas expedidas pela CNEN.  

 

Quanto às atividades de manutenção, segundo a Norma ABNT NBR 5462 - 

Manutenabilidade e Confiabilidade: 
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...Fu ção Ma ute ção: Co i ação de todas as ações 
técnicas e administrativas, incluindo as de supervisão, 

destinadas a manter ou recolocar um item em estado no 

ual possa dese pe ha  u a fu ção e ue ida . 
 

A manutenção pode incluir ou não a modificação de um item. Onde item, segundo a 

referida norma, é: 

 

"Qualquer Parte, Componente, Dispositivo, Subsistema, 

Unidade Funcional, Equipamento ou Sistema mesmo que 

possa se  o side ado i dividual e te.  

 

Deste modo, as pessoas jurídicas que realizam atividades de instalação e manutenção 

em máquinas que contém fontes emissoras de radiação ionizante se enquadram como 

instalações radioativas, conforme Resolução CNEN 166/14 – Publicação: DOU 

29.04.2014 (Norma CNEN 6.02).  

 

Co soa te dito alhu es, ão se t ata de u  se viço si ples ape as liga  o e uipa e to 
a to ada , se trata de transportar, instalar, manusear, prestar manutenção em 

equipamento COM RADIAÇÃO IONIZANTE e para prestar tais serviços, as empresas, 

devem possuir autorização da CNEN. 

 

Frise-se, que consoante consta no Guia para o licenciamento da prática de Manutenção 

de Equipamentos da área de Segurança e no Guia para o licenciamento de instalações 

radiativas de Distribuição de Equipamentos da área de Segurança, para solicitar as 

autorizações, as empresas devem comprovar que possuem corpo técnico especializado, 

além de fornecerem diversos documentos: 
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A lista de empresas autorizadas a distribuir equipamentos de raios X pode ser consultada 

através do link: 

 

https://appasp2019.cnen.gov.br/seguranca/cons-ent-prof/lst-entidades-aut-

cert.asp?p_ent=49&d=Distribui%E7%E3o%20de%20Equipamentos%20de%20Seguran

%E7a  

 

 

 

Já a lista de empresas autorizadas a prestar manutenção em equipamentos de raios X 

pode ser consultada através do link: 

https://appasp2019.cnen.gov.br/seguranca/cons-ent-prof/lst-entidades-aut-

cert.asp?p_ent=48&d=Manuten%E7%E3o%20de%20Equipamentos%20de%20Seguran

%E7a  

 

 

 

Sendo assim, por serem equipamentos que emitem radiação, não é qualquer empresa 

que pode fornecer/locar ou prestar manutenção e se assim fosse, não haveria 

https://appasp2019.cnen.gov.br/seguranca/cons-ent-prof/lst-entidades-aut-cert.asp?p_ent=49&d=Distribui%E7%E3o%20de%20Equipamentos%20de%20Seguran%E7a
https://appasp2019.cnen.gov.br/seguranca/cons-ent-prof/lst-entidades-aut-cert.asp?p_ent=49&d=Distribui%E7%E3o%20de%20Equipamentos%20de%20Seguran%E7a
https://appasp2019.cnen.gov.br/seguranca/cons-ent-prof/lst-entidades-aut-cert.asp?p_ent=49&d=Distribui%E7%E3o%20de%20Equipamentos%20de%20Seguran%E7a
https://appasp2019.cnen.gov.br/seguranca/cons-ent-prof/lst-entidades-aut-cert.asp?p_ent=48&d=Manuten%E7%E3o%20de%20Equipamentos%20de%20Seguran%E7a
https://appasp2019.cnen.gov.br/seguranca/cons-ent-prof/lst-entidades-aut-cert.asp?p_ent=48&d=Manuten%E7%E3o%20de%20Equipamentos%20de%20Seguran%E7a
https://appasp2019.cnen.gov.br/seguranca/cons-ent-prof/lst-entidades-aut-cert.asp?p_ent=48&d=Manuten%E7%E3o%20de%20Equipamentos%20de%20Seguran%E7a
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legislação/regras para o fornecimento/manutenção de tais equipamentos, bem como, 

a CNEN não disponibilizaria em seu site os guias já mencionados, tampouco, dedicaria 

seu tempo a analisar inúmeros documentos para conceder autorizações de distribuição 

e manutenção a empresas. 

 

Acrescente-se que a Lei n. 9.605, de 2008 prevê, em seu artigo 56, a pena que os 

diretores da CODERN poderão incorrer, acaso venham a contratar com empresa que 

não possua AUTORIZAÇÃO DA CNEN PARA A DISTRIBUIÇÃO E MANUTENÇÃO de 

equipamentos de inspeção por raios X:  

 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, 

comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, 

ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, 

perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio 

ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas 

em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

 

§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem:           

I - abandona os produtos ou substâncias referidos 

no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 

ambientais ou de segurança;           

 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, 

reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 

perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 

regulamento.           

 

§ 2º Se o produto ou a substância for nuclear ou 

radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

 

§ 3º Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. (g.n.) 
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Veja Sr. Pregoeiro, as Leis e regras NÃO CONTÊM PALAVRAS INÚTEIS! 

 

Ademais, caso esta Administração não inclua no rol de documentos habilitatórios as 

autorizações da CNEN para manutenção e distribuição, haverá possibilidade de 

empresas aventureiras (sem expertise para o serviço) participarem do certame, 

aumentando os riscos para os funcionários e frequentadores deste órgão. 

 

Por este motivo, justifica-se a necessidade de prévia Autorização de Operação na área 

de Serviços, conforme preconiza a diretrizes e boas práticas da CNEN para poder 

participar do presente certame. 

 

a) Edital do Pregão Eletrônico n. 4/2016, do Ministério da Justiça/DEPEN:  

 

Devem ser observadas todas as documentações 

referentes à Qualificação Técnica da empresa constantes 

no Termo de Referência, parte integrante deste Edital.  

- Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens 

em características, quantidades e prazos compatíveis 

com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

- Conforme Norma CNEN-NN 3.01 e Posição Regulatória 

3.01/001: Estabelece os requisitos básicos de proteção 

radiológica das pessoas em relação à exposição à 

radiação ionizante (certificação referente ao 

equipamento);  

- Norma CNEN-NN 6.02: Estabelece os requisitos para o 

licenciamento de instalações radiativas, aplicando-se às 

atividades relacionadas com a localização, o projeto 

descritivo dos itens importantes à segurança, a 

construção, a operação, as modificações e a retirada de 

operação de instalações radiativas, bem como ao 

controle de aquisição e movimentação de fontes de 

radiação (certificação referente ao fornecedor);  

 

b) Edital do Pregão Eletrônico n. 38/2017 do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região:  

 

3.2- Autorização da Comissão Nacional de Energia 

Nuclear – CNEN, em nome da licitante, para prestar 
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serviços de manutenção, assistência técnica e distribuição 

comercial de equipamentos de raio-x utilizados em 

inspeção de bagagens. 

 

c) Edital do Pregão Presencial n. 6/2016 da Prefeitura Municipal de Lages / SC: 

 

16.4.1 Comprovação de aptidão da proponente, 

mediante apresentação de atestado(s) Fornecido(s) por 

pessoa Jurídicas de direito público ou privado, de 

desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com 

o objeto da presente licitação, que atestem fornecimento, 

instalação e assistência técnica para equipamentos de 

aio X  “ a e  de I speção de Bagage s ;  
16.4.2 Certidão de registro, emitida pelo Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

(CREA), apontando possuir responsável técnico para 

responder por atividades técnicas de instalação e 

montagem dos equipamentos de inspeção por Raio X;  

16.4.3 Comprovar que o profissional indicado, pertence 

ao quadro de pessoal da empresa, mediante 

apresentação da ficha de registro de empregados, 

autenticada junto a D.R.T. (Delegacia Regional do 

Trabalho) ou cópia da carteira de Trabalho contendo as 

respectivas anotações de contrato de trabalho, 

constando a admissão do responsável técnico até a data 

da entrega da proposta, ou contrato específico de 

prestação de serviços e/ou no caso do profissional ser 

sócio da empresa, pela cópia do contrato social;  

16.4.4 Na inviabilidade de comprovar que o profissional 

indicado pertence ao quadro de pessoal da empresa, 

apresentar termo de compromisso, comprometendo-se, a 

contratá-lo até a data da assinatura do contrato, se 

vencedora; 

16.4.6 Autorização de Operação para a área de 

manutenção de equipamentos de raio X, emitida pela 

Comissão nacional de Energia Nuclear – CNEN. 
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d) Edital do Pregão Eletrônico nº 40/2019 da INFRAERO: 

 

 
 

 

Diante dessas argumentações, espera-se pela revisão do Edital, para incluir 

expressamente, como condição de HABILITAÇÃO TÉCNICA, a necessidade de 

apresentação DO OFÍCIO autorização da CNEN expedida em nome da empresa licitante 

para distribuição e manutenção de equipamentos de raios-x, ou seja, demonstração do 

atendimento das NORMAS CNEN 6.02. 

 
 

4-DOS PEDIDOS 

 

A – Conhecer da impugnação, posto que tempestiva e apresentada na forma exigida no 

ato convocatório. 

 

B - Determinar, de pronto, a suspensão do pregão designado para o dia 20/09/2023, 

visando garantir que todos os licitantes tenham tempo hábil e legalmente estatuído de 

preparar suas propostas. Com posterior republicação do ato convocatório retificado, 

conforme se espera, garantindo-se a antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis. 

 

C – Determinar a revisão das seguintes questões, no instrumento convocatório: 

 

QUESTÃO 1– Retificação do instrumento convocatório, a fim de que o objeto licitado 
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seja determinado de forma clara e objetiva. 

 

QUESTÃO 2– Revisão do instrumento convocatório, a fim de viabilizar a ampla concorrência 

no certame, excluindo-se a exclusividade de ME/EPP. 

 

QUESTÃO 3– Revisão do edital, exigir como requisito habilitatório, a Certidão de 

Registro no CREA de origem da licitante.  

 

QUESTÃO 4- Revisão do Edital, para incluir expressamente, como condição de 

HABILITAÇÃO TÉCNICA, a necessidade de apresentação DO OFÍCIO autorização da CNEN 

expedida em nome da empresa licitante para distribuição e manutenção de 

equipamentos de raios-x, ou seja, demonstração do atendimento das NORMAS CNEN 

6.02. 

 

D – Promova a intimação dos interessados, notadamente da Impugnante, quanto à 

decisão sobre a presente impugnação, em tempo hábil à formulação das propostas. 

 

 

Termos em que.  

Pede deferimento. 

 

Santos, 19 de setembro de 2023. 
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